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CONGRESSO /

Petistas estão em saia-justa

Desde 2020, a bancada no PT tem votado em peso a favor da desoneração da folha de 
pagamento para 17 setores da economia e terá dificuldades em defender o veto do presidente Lula à medida

A 
bancada do PT no Con-
gresso Nacional já deu 
demonstrações, ao me-
nos em duas votações, 

de ser a favor a manutenção da 
desoneração da folha de paga-
mento para 17 setores da eco-
nomia, projeto que foi vetado 
integralmente pelo presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva na se-
mana passada.

Há três meses, nada menos 
que 54 deputados, dos 57 que 
votaram, se posicionaram pe-
la continuidade desses benefí-
cios fiscais para esses segmen-
tos da economia. No governo 
de Jair Bolsonaro, em novembro 
de 2020, 50 parlamentares pe-
tistas ajudaram a derrubar um 
veto semelhante do então presi-
dente. Nas duas sessões na Câ-
mara, separadas por quase três 
anos e em legislaturas distin-
tas, os placares pró-desonera-
ção foram curiosamente iguais: 
430 favoráveis.

Levantamento do Correio re-
vela que 29 deputados federais 
do PT votaram nessas duas ses-
sões. São parlamentares que se 
reelegeram e estavam no man-
dato naquele período e seguem 
com mandato na Câmara. Entre 
esses estão a presidente nacio-
nal do PT, Gleisi Hoffmann, e o 
atual líder do PT, Zeca Dirceu, 
ambos do Paraná.

O partido, agora, está numa 
encruzilhada e os que defende-
ram a desoneração até agora en-
saiam discursos para justificar 
a mudança de posição. Difícil 
que a bancada do PT, que ainda 
não discutiu o assunto, se posi-
cione diferente do veto de Lula. 
Não vão contrariar o presiden-
te, que tem amplo controle so-
bre os petistas.

O deputado Alencar Santa-
na (PT-SP), líder do governo em 
exercício na Câmara, e que vo-
tou nas duas oportunidades a 
favor da desoneração, afirmou 
ao Correio que agora é hora de 
rever esses benefícios, concor-
dando com Lula. Ele vai defen-
der na reunião da bancada que 
a decisão do presidente seja 
mantida e assim o PT oriente 
seus deputados.

“O veto do presidente Lula 
provocou um importante de-
bate, se de fato essas desonera-
ções geram efeito concreto na 
economia, com geração de em-
prego, com crescimento econô-
mico. Ou se só beneficia alguns 
setores em detrimento a outros, 
gerando uma conta para a socie-
dade. Precisamos fazer essa aná-
lise”, disse Santana.

O veto do presidente foi uma 
vitória do ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, que anunciou 
que vai conversar com os em-
presários dos setores atingidos e 
buscar uma solução que supra o 
vácuo deixado pela falta dos in-
centivos, caso o veto seja manti-
do no Congresso. O Ministério do 

Na sessão de 30 de agosto, 54 deputados, dos 57 petistas que votaram, defenderam a desoneração da folha de pagamentos
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 » EVANDRO ÉBOLI

Um ato contra o Supremo Tri-
bunal Federal (STF) e em protes-
to pela morte de um detento que 
estava preso no Complexo Peni-
tenciário da Papuda ocorreu na 
Avenida Paulista, em São Paulo, 
na tarde de ontem. A manifes-
tação foi convocada por políti-
cos e entidades ligados à extre-
ma direita. O protesto teve gri-
tos de "Lula, ladrão, seu lugar é 
na prisão" e "Alexandre de Mo-
raes, o Brasil não tem medo de 
você", entoado pelos manifes-
tantes presentes.

Os deputados Nikolas Ferreira 
(PL-MG) e Carla Zambelli (PL-SP) 
compareceram e discursaram no 
evento. Além deles, religiosos, 

como o pastor Silas Malafaia, tam-
bém falaram ao público. O princi-
pal objetivo do evento era protes-
tar em razão da morte de Clériston 
Pereira da Cunha, um dos presos 
acusados de atos extremistas de 
8 de janeiro, em Brasília. Ele teve 
um mal súbito na Papuda, no dia 
20 deste mês, e não teria tido aces-
so com tempo hábil a equipamen-
tos de ressuscitação.

A manifestação ocupou cer-
ca de dois quarteirões da Ave-
nida Paulista e os organizado-
res não divulgaram estimativa 
de público. No entanto, nas re-
des sociais, críticos afirmaram 
que o evento "flopou", ou seja, 
reuniu uma quantidade de pes-
soas bem menor que o esperado. 
Um levantamento do "Monitor 

do debate político", da Escola de 
Artes, Ciências e Humanidades 
(EACH) da USP, coordenado por 
Pablo Ortellado e Márcio Moret-
to, apontou que 13 mil pessoas 
estiveram presentes. O levanta-
mento é feito a partir de imagens 
aéreas tiradas por drones ao lon-
go do dia e tem margem de er-
ro de 12%.

O ex-presidente Jair Bolsona-
ro chegou a convocar pessoas 
para o ato e indicou que iria com-
parecer. No entanto, ele desis-
tiu no sábado, apesar de ter fei-
to, sem citar nomes, acusações 
contra o sistema eletrônico de 
votação e ao Supremo. O protes-
to contou com trio elétrico, faixas 
e placas e reuniu pessoas vesti-
das com roupas verde e amarela.

 » RENATO SOUZA

PROTESTO

Sem Bolsonaro, ato na Paulista 
tem gritos contra Lula e STF

Segundo o “Monitor do debate político”, da USP, 13 mil pessoas estiveram na Avenida Paulista
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Planejamento, comandado por 
Simone Tebet, também defendeu 
o veto ao projeto.

Plano Plurianual

Relator do PPA (Plano Plu-
rianual 2024-2027), o deputa-
do Bohn Gass (PT-RS) está en-
tre os 28 deputados petistas que 
nas duas votações da Câmara em 
três anos votou pela manuten-
ção da desoneração da folha pa-
ra empresas. Há duas semanas, 
ele protocolou seu relatório, que 
prevê investimentos que chegam 
a R$ 13,3 trilhões para os próxi-
mos quatro anos.

Gass afirmou que agora de-
fende o veto de Lula e listou 
suas razões. Para ele, o avanço 
da reforma tributária, aprova-
da recentemente em dois tur-
nos no Senado e voltou para 
a Câmara, e que pode ser pro-
mulgada ainda esse ano, mu-
dou o cenário.

“Na reforma tributária tem 
simplificação, sem necessidade 
de desoneração. A reforma vai 
acabar com as guerras fiscais 
e o balanço de que essa políti-
ca não resultou em geração de 
empregos. A economia, agora 
crescendo, vai criar outro am-
biente, com o Estado voltando 
a investir e induzindo o investi-
mento”, disse Bohn Gass. “Des-
sa maneira, será melhor para o 
país, que terá recursos para po-
der fazer o PAC (Programa de 
Aceleração do Crescimento) e 
outras políticas sociais”, com-
pletou o petista.

Outro deputado petista que se 
manifestou a favor da desonera-
ção nas duas votações, Nilto Tatto 
(PT-SP) afirmou que o momento 
agora é outro e que defende ma-
nutenção do veto de Lula. Tatto 
disse que a “conjuntura atual é 
diferente da passada” e que há a 
novidade do avanço da reforma 
tributária, aprovada em dois tur-
no no Senado há pouco mais de 
duas semanas. Como Alencar, ele 
avalia que a tendência é a banca-
da se posicionar acompanhando 
o veto presidencial.

“Estamos numa conjuntura 
do passado. Sou a favor de man-
ter o veto por duas razões, uma 
delas é a reforma tributária. Co-
mo manter determinados subsí-
dios para determinadas cadeias 
sem inserir nessa conversa uma 
análise maior da reforma? Seria 
um erro estratégico. Está se dis-
cutindo algo para os próximos 40 
e 50 anos”, disse Tatto, que apre-
sentou sua segunda razão:

“A outra envolve o enfrenta-
mento da crise climática, que pa-
ra o Brasil pode ser uma oportu-
nidade. O mundo todo procura 
uma nova indústria e o Brasil li-
dera essa produção de energia re-
novável e isso precisa estar no de-
bate do tipo de industrialização 
e cadeia de serviços e produtos o 
Brasil vai incentivar, que deve ser 
a de baixa emissão de gás de efei-
to estufa”, disse Tatto.

Análise da notícia

Homenagem ao IAB

 » LUIZ CARLOS AZEDO

Antes mesmo de ser assinado, 
estava escrito nas estrelas que 
o veto do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva às desonera-
ções fiscais será derrubado pelo 
Congresso. A matéria foi aprova-
da por ampla maioria, beneficia 
17 setores da economia, tanto 
empresas quanto trabalhado-
res. Até comporta uma discus-
são de mérito sobe a eficácia de 
longo prazo dos subsídios fis-
cais, porém, ao ser prorrogada, 
teve amplo apoio de governistas 
e oposição no Congresso.

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, que negocia os 
projetos do governo para au-
mentar a arrecadação com o 
Congresso, não é ingênuo, nem 
o presidente Lula um neófito nas 

negociações com deputados e se-
nadores. O veto integral às de-
sonerações não pode ser ape-
nas um tiro no próprio pé, co-
mo parece. Ou a equipe econô-
mica tem realmente uma carta 
na manga para resolver o pro-
blema no texto da reforma tri-
butária, o que é improvável, ou 
trata-se de um expediente para 
transferir a responsabilidade do 
rombo fiscal para o Congresso.

Havia certa expectativa de que 
Lula vetasse o dispositivo que re-
duz a alíquota da contribuição 
previdenciária de 20% para 8% 
sobre a folha dos municípios de 
até 142 mil habitantes, um jabu-
ti gigante. Os maiores municípios 
já tem um incremento do Fun-
do de Participação. Mesmo as-
sim, haveria grande reação no 
Congresso, porque o dispositivo 

beneficia 3 mil prefeituras, que 
cuidam de 40% da população, 
em ano de eleições municipais. 
No mérito, a inclusão dos muni-
cípios é um estímulo à má qua-
lidade do gasto público.

Acontece que os ministérios 
do Fazenda e do Planejamento 
e Orçamento anunciaram uma 
revisão das projeções para o de-
ficit primário do governo central 
em 2023, de R$ 141,4 bilhões (em 
setembro) para R$ 177,4 bilhões, 
o equivalente a 1,7% do Produ-
to Interno Bruto (PIB). Na meto-
dologia do Banco Central, deve 
chegar a R$ 203,4%.

Para este ano, estima-se um 
deficit fiscal de R$ 228,1 bilhões, 
rombo que Haddad havia prome-
tido diminuir para patamar pró-
ximo a R$ 100 bilhões. O deficit foi 
impulsionado por uma queda de 
R$ 14 bilhões na previsão de recei-
ta líquida. Por isso, o governo Lula 

precisará ampliar em cerca de R$ 
1,1 bilhão o bloqueio de verbas de 
ministérios neste ano. Com isso, o 
total contingenciado no período 
deve subir de R$ 3,8 bilhões pa-
ra R$ 5 bilhões, para cumprir as 
metas fiscais.

A Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO) autoriza o governo a 
cumprir um deficit de até R$ 213,6 
bilhões — o equivalente a 2% do 
PIB —, considerando Tesouro Na-
cional, Previdência Social e Ban-
co Central. A derrubada do ve-
to legitimará o bloqueio de ver-
bas dos ministérios e de emendas 
parlamentares e, principalmen-
te, a eventual alteração na meta 
do deficit zero de 2024, em março 
do próximo ano, caso a Fazenda 
chega à conclusão de que a arre-
cadação, por causa das desone-
rações, não chegue aos patama-
res esperados nas metas da lei de 
Diretrizes Orçamentárias de 2024.

Um bode na sala do rombo fiscal

O Instituto dos Advogados Bra-
sileiros (IAB) completou 180 anos 
e recebeu homenagem do Senado 
na sexta-feira. A instituição jurídica 
mais antiga das Américas teve seu 
papel histórico e os desafios da ca-
tegoria na preservação e no aper-
feiçoamento do regime democráti-
co destacados pelos participantes 
da sessão. A homenagem do IAB 
foi pedida pela senadora Elizia-
ne Gama (PSD-MA), em requeri-
mento também assinado também 
pelos senadores Confúcio Mou-
ra (MDB-RO), Margareth Buzetti 
(PSD-MT), Jorge Kajuru (PSB-GO), 
Alan Rick (União-AC) e Paulo Paim 

(PT-RS). Durante a sessão especial, 
presidida pela senadora Leila Bar-
ros (PDT-DF), o presidente do IAB, 
Sydney Sanches, afirmou que a 
homenagem pelo Senado simbo-
liza o compromisso das duas en-
tidades com a construção do país. 
“Não tenho nenhum problema em 
afirmar que [o IAB] foi a institui-
ção jurídica que mais vocalizou 
em defesa da democracia ao lon-
go dos últimos anos”, disse. San-
ches, ao destacar a postura pro-
gressista do IAB em questões jurí-
dicas, expressou o apoio a propos-
tas legislativas que visam garantir 
que as redes sociais cumpram os 

princípios e limites estabelecidos 
pela Constituição. Ele ressaltou a 
importância de fornecer informa-
ções de qualidade, essenciais para 

a democracia, sem fomentar o ódio 
ou a discórdia. 

(Fernanda Strickland) 
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